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RESUMO  

  

O objetivo deste estudo foi identificar a importância do enfermeiro na promoção da saúde no 

sistema carcerário feminino. Método: Levantamento descritivo via online, de artigos em Língua 

Portuguesa, que abordassem a temática, no período de 2015 a 2024. A amostra foi constituída 

por 18 artigos. Resultados: Há três aspectos mais estudados: Qualidade de vida e saúde em 

presídios femininos; Qualidade do atendimento ginecológico e obstétrico em presídios 

femininos e Desafios para o Enfermeiro em presídios brasileiros. Considerações finais: A 

principal estratégia do Brasil para combater a criminalidade é o encarceramento em massa 

com sérias deficiências e falhas, onde milhares de homens e mulheres têm saúde e dignidade 

negligenciadas. Há a necessidade de mais investimentos em infraestrutura e uma formação do 

enfermeiro voltada para a condução ética de questões cotidianas que permita autonomia nos 

cuidados de saúde voltados à mulher em todo seu ciclo de vida, incluindo o gravídico e 

puerperal. 
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INTRODUÇÃO 

 

O número total de custodiados no Brasil é de 642.491 em celas físicas, 

de acordo com dados publicados pela Secretaria Nacional de Políticas Penais 

(SENAPPEN). Os presos em celas físicas são aqueles que, 

independentemente de saídas para trabalhar e estudar dormem no 

estabelecimento prisional. Destes custodiados, 26.876 eram mulheres, sendo 

230 gestantes e 103 lactantes, em dezembro de 2023.1 

Levantamento divulgado no ano de 2022 pelo World Female 

Imprisonment List, aponta que o Brasil tem a terceira maior população 

carcerária feminina do mundo, atrás apenas dos Estados Unidos e da China.2  

No geral, essa população é composta por mulheres jovens, negras, de nível 

socioeconômico e educacional baixo, apresentando ruptura dos vínculos 

familiares, elevado índice de desemprego e prostituição, solteira ou separada, 

com história de doenças sexualmente transmissíveis, advindas de centros 

urbanos e com acesso escasso aos serviços de saúde. Majoritariamente 

apresentam envolvimento com drogas ilícitas, seja pelo uso ou pelo tráfico.3 

Todo o ciclo de vida da mulher é marcado por características específicas 

que demandam cuidados de saúde, desta forma, atender as necessidades das 

mulheres encarceradas não se resume apenas a garantir consultas de pré-

natal às gestantes ou absorventes higiênicos às demais.4 O confinamento 

representa um ambiente hostil e insalubre que acrescido ao aumento da 

população carcerária significa risco para infecções transmissíveis como 

tuberculose, hanseníase, sífilis e o vírus da Imunodeficiência Humana (HIV), 

como de outras não transmissíveis (doenças respiratórias ocasionadas pelo 

uso de tabaco, cânceres de mama e de colo do útero por dificuldade de 

rastreamento) e ainda, agravos como diabetes e hipertensão, prevalentes na 

população adulta-idosa.5 

 Em 2014 foi criada a Política Nacional de Atenção às Mulheres em 

Situação de Privação de Liberdade e Egressas do Sistema Prisional, com o 

objetivo de assegurar normas e procedimentos adequados às especificidades 

das mulheres no que tange às questões de gênero, idade, sexualidade, 
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escolaridade, maternidade, religiosidade, dentre outros aspectos relevantes. 

Porém, ainda que essa população tenha constitucionalmente garantido seus 

direitos, em especial o que tange à saúde, a concretização deste propósito 

ainda não é uma realidade.6,7 

O objetivo do estudo consiste em identificar na literatura consultada a 

importância da atuação do enfermeiro na promoção da saúde no sistema 

carcerário feminino brasileiro, com ênfase, nos desafios enfrentados e nas 

estratégias para melhorar a qualidade de vida das detentas. 

 

MÉTODO 

 

Levantamento bibliográfico descritivo via online, de periódicos que 

satisfizeram os seguintes critérios de inclusão: textos disponibilizados na 

íntegra e em Língua Portuguesa, que abordassem aspectos relacionados à 

atuação do enfermeiro na promoção da saúde no sistema carcerário feminino 

brasileiro no período de 2015 a 2024. A coleta de dados foi realizada entre os 

meses de fevereiro a agosto de 2024. A amostra constituiu-se em 18 artigos 

selecionados. Destes, 13 foram produzidos por meio de pesquisas de campo e 

cinco por meio de revisões sistemáticas e integrativas.  

Foram utilizados os descritores: Saúde Pública, Assistência Integral à 

Saúde da Mulher, Pessoas Privadas de Liberdade, Prisões e Cuidados de 

Enfermagem. Procedeu-se o exame do material que compreendeu leitura 

exaustiva e fichamento que proporcionou a identificação de três aspectos 

estudados: Qualidade de vida e saúde em presídios femininos; Qualidade do 

atendimento ginecológico e obstétrico em presídios femininos e Desafios para 

o Enfermeiro em presídios brasileiros. 

 

 

Para melhor compreensão, o Quadro I apresenta os artigos investigados 

segundo o título do estudo, autores, veículo, o ano e considerações temáticas. 
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Quadro 1 – Distribuição das publicações selecionadas nas bases de dados eletrônicos 

no período de 2015 a 2024. 

 

TÍTULO AUTOR 

 

PROCEDÊNCI

A 

ANO CONSIDERAÇÕES 

 

Saúde nos 

cárceres: análise 

das políticas 

sociais de saúde 

voltadas à 

população 

prisional 

brasileira 

 

 
Lermen HS, Gil 

BL, Cúnico SD, 

Jesus LO de 

 
Physis Revista 
de Saúde 
Coletiva 

 
2015 

 
Analisa as terminologias 
utilizadas em três 
marcos fundamentais 
das políticas sociais de 
saúde voltadas à 
população prisional. Os 
marcos descritos foram 
fundamentais para o 
avanço na ampliação 
dos direitos para a 
população privada de 
liberdade. 

 
Mulheres 
Invisíveis: Uma 
análise sobre a 
presidiária 
brasileira  

 
Vingert AC 

 
Monografia 
Instituto 
Municipal de 
Ensino Superior 
de Assis 

 
2015 

 
Estuda o histórico do 
cárcere feminino, a 
atual situação das 
mulheres que se 
encontram 
encarceradas e seu 
perfil.  
 

 
Exame de 
Papanicolaou 
em mulheres 
encarceradas  

 
Audi CAF, 
Santiago SM, 
Andrade MGG, 
Francisco PMSB 

 
REV BRAS 
EPIDEMIOL  

 
2016 

 
Verifica a cobertura do 
exame de Papanicolaou 
segundo características 
sociodemográficas e 
problemas de saúde 
referidos entre mulheres 
encarceradas. 

 
Nascer na 
prisão: gestação 
e parto atrás das 
grades no Brasil.  

 
Leal MC et al 

 
Ciência & Saúde 
Coletiva 

 
2016 

 
Traça o perfil da 
população feminina 
encarcerada que vive 
com seus filhos em 
unidades prisionais do 
Brasil e as condições e 
práticas relacionadas à 
atenção à gestação e 
ao parto durante o 
encarceramento. 
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A saúde física 
das mulheres 
privadas de 
liberdade em 
uma 
penitenciária do 
estado do Rio de 
Janeiro  

 
Santos MV et al 

 
Esc. Anna Nery  

 
2017 
 

 
Identifica fatores que 
interferem na saúde 
física de mulheres 
encarceradas numa 
instituição prisional no 
Estado do Rio de 
Janeiro. 

 
Gênero e prisão: 
o 
encarceramento 
de mulheres no 
sistema 
penitenciário 
brasileiro pelo 
crime de tráfico 
de drogas.  

 
Santoro AER, 
Pereira ACA 

 
Meritum  
Revista de 
Direito da 
Universidade 
FUMEC 

 
2018 

 
Através de revisão 
bibliográfica 
compreende como a 
opressão de gênero 
vivenciada por mulheres 
inseridas no sistema 
penitenciário brasileiro e 
o tráfico de drogas 
influenciam a 
criminalidade feminina. 
. 

 

Encarceramento 

feminino: 

reflexões acerca 

do abandono 

afetivo e fatores 

associados 

 

 

 
Santos JBL, 
Silva MS 

 
Revista 
Psicologia 
Política 

 
2019 

 
Identifica os impactos 
do encarceramento 
feminino em termos de 
abandono afetivo, 
analisando os fatores 
sociais, familiares e 
emocionais que 
agravam a 
vulnerabilidade das 
mulheres em situação 
de privação de 
liberdade. 

 

Percepção da 

Equipe de 

Enfermagem 

Acerca da 

Assistência à 

Saúde no 

Sistema 

Prisional. 

 
Santana JCB, 
Reis FCA. 

 
Revista Online 
de Pesquisa 
Cuidado é 
Fundamental 

 
2019 

 
Investiga a percepção 
da equipe de 
enfermagem sobre os 
desafios e as condições 
de trabalho na 
assistência à saúde no 
sistema prisional, 
investigando como 
esses fatores 
influenciam a qualidade 
do cuidado prestado. 

 
Deixa eu te 
contar histórias 
que a história 
não conta: 
mulheres e 
prisões, a 
vivência da 
maternidade no 
cárcere 

 
Dalenogare G 

 
Dissertação 
Universidade 
Federal do Rio 
Grande do Sul  

 
2019 

 
Analisa a experiência da 
maternidade para 
mulheres que estiveram 
em situação de prisão 
na Unidade Materna 
Infantil de uma 
penitenciária feminina 
localizada no Estado do 
Rio Grande do Sul. 
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Assistência à 
saúde de 
mulheres 
encarceradas: 
análise com 
base na Teoria 
das 
Necessidades 
Humanas 
Básicas  

 
Araújo MM et al  

 
Esc Anna Nery  

 
2020 

 
Explora como as 
mulheres encarceradas 
percebem a sua 
assistência à saúde 
utilizando a Teoria das 
Necessidades Humanas 
Básicas de Wanda de 
Aguiar Horta. 

 
Regime da 
escassez: a 
alimentação no 
sistema 
penitenciário 
feminino  

 
Sousa LMP et al 

 
Ciência & Saúde 
Coletiva 

 
2020 

 
Procura compreender 
os aspectos da 
alimentação no sistema 
penitenciário feminino 
da Paraíba. 

 
Mulheres em 
privação de 
liberdade: 
narrativas de 
des(assistência) 
obstétrica  

 
Silva JB et al 

 
REME  
Rev Min Enferm.  

 
2020 

 
Revela narrativas de 
mulheres privadas de 
liberdade acerca da 
assistência obstétrica 
ofertada durante a 
vivência do ciclo 
gravídico-puerperal. 

 

Formação da 

identidade 

profissional de 

enfermeiros para 

o trabalho no 

sistema prisional 

 
 
Cardoso DR et al 
 

 

Revista 

Enfermagem 

UERJ  

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2023 

 
 Analisa elementos 

motivadores da 

construção da 

identidade profissional 

de enfermeiros do 

sistema prisional, 

identificando os 

principais desafios e as 

condições de trabalho. 

 
Desafios dos 
profissionais de 
enfermagem na 
promoção da 
saúde no 
sistema prisional 
 

 
Alves LD, 
Dalri RCMB, 
Robazzi MLCC, 
Santos VMS 

 
RECOM 
Revista de 
Enfermagem do 
Centro-Oeste  
Mineiro  
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2023
  
 
 

 
Promove reflexões  
sobre os desafios dos 
profissionais de 
enfermagem na 
promoção 
de ações de saúde em 
unidades prisionais, 
identificando barreiras 
estruturais, emocionais 
e éticas que interferem 
no cuidado adequado. 
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Exame 
papanicolau em 
mulheres em 
situação de 
cárcere 

 
Justino, TMV et al 

 
EXTRAMUROS 
Revista de 
Extensão da 
UNIVASF 

 
2023 

 
Descreve a vivência de 
estudantes  de 
Enfermagem durante 
ação de rastreio, 
prevenção e controle do 
Câncer do Colo de 
Útero, através da coleta 
de material para o 
exame de Papanicolau, 
em detentas da Cadeia 
Pública de Petrolina, 
Pernambuco. 
 

 
Ideação e 
comportamentos 
suicidas em 
mulheres 
privadas de 
liberdade em 
uma unidade 
prisional do 
estado do 
Paraná 

 
Farias M 

 
Dissertação 
Universidade 
Federal do 
Paraná 

 
2023 

 
Analisa a 
ideação e os 
comportamentos 
suicidas em mulheres 
privadas de liberdade 
em uma 
unidade prisional do 
Estado do Paraná. 

  
Avaliações da 
colpocitologia 
oncótica vaginal 
em reeducandas 
no Sistema 
Penitenciário do 
CPP do Butantã. 

 
Andrade FM  

 
Tese 
Faculdade de 
Saúde Pública 
da Universidade 
de São Paulo  

 
2024 

 
Examina a prevalência 
de alterações 
citológicas relacionadas 
ao câncer do colo do 
útero e possíveis 
associações 
clínicas/epidemiológicas 
em detentas de um 
Centro de Progressão 
Penitenciária. 

 

Ultrassonografia 

na promoção da 

saúde no 

sistema 

penitenciário 

feminino  

 
 

 

 
 
Andrade GSA 

 
 
Tese 
Faculdade de 
Saúde Pública 
da Universidade 
de São Paulo  

 
 
2024 

 
 
Identifica a importância 
da ultrassonografia 
como ferramenta na 
promoção da saúde um 
Centro de Progressão 
Penitenciária e suas 
associações entre 
achados e 
características das 
reeducandas. 
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DISCUSSÃO  

 

1. Qualidade de vida e saúde em presídios femininos brasileiros  

 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define qualidade de vida como 

“a percepção do indivíduo de sua inserção na vida, no contexto da cultura e 

sistemas de valores nos quais ele vive e em relação aos seus objetivos, 

expectativas, padrões e preocupações”, o que envolve também seu bem-estar 

espiritual, físico, mental, psicológico e emocional, além dos relacionamentos 

sociais (família e amigos) e suas condições de saúde, educação, habitação 

saneamento básico entre outros contextos da vida.8 

A realidade do sistema prisional no Brasil é marcada por graves falhas à 

assistência básica, como alimentação adequada, vestimentas, produtos de 

higiene e medicamentos, acarretando o não atendimento às necessidades de 

nível psicobiológico, além das necessidades de nível psicossocial provindas da 

interrupção de relações familiares relacionadas ao encarceramento.5 

A população feminina que vive privada de liberdade hoje no País é de 

26.876 pessoas, sendo que destas, mais da metade são consideradas pretas 

ou pardas e possuem um nível de escolaridade comprometido, sendo que mais 

da metade não chegou a completar o Ensino Médio e mais de um terço não 

completou o Ensino Fundamental, o que demonstra toda a fragilidade destas 

mulheres, quando se pensa em qualidade de vida com referência à educação e 

oportunidades futuras. Muitas delas, cerca de 13.200 estão presas em cela 

física e buscam o ensino formal, enquanto outras (2.647) optaram pelo trabalho 

e estudo simultaneamente, aproveitando a criação de iniciativas de ações com 

foco na educação e trabalho, com o objetivo de contribuir para quando 

reconquistarem sua liberdade possam ter melhores perspectivas.1,9 

Ao contrário dos homens encarcerados que conseguem manter o 

vínculo e o contato com a família, as mulheres são predispostas ao abandono, 

já que parte delas mesmas a vontade de que os familiares não se submetam à 

constrangimentos relativos ao processo de revista e à dificuldades no trajeto, 

pois muitos centros de detenção feminina ficam distantes. As visitas, quando 
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acontecem, são realizadas pelas mães das detentas acompanhadas dos filhos 

pequenos, sendo raras as presenças de pais e maridos, os quais geralmente 

refazem a vida, casando-se novamente ou se encontram presos também.9,10,11  

A Saúde Mental das mulheres detentas também é fonte de estudos e 

preocupação. A ideação e comportamentos suicidas podem ser mais 

frequentes nesta população em razão das condições insalubres que enfrentam, 

da falta de visita, do abandono por parte dos familiares, do sentimento de 

vergonha, culpa e sentimentos que envolvem principalmente os filhos.12 

Escassez de alimentos no sistema penitenciário brasileiro, além de violar 

os direitos constitucionais da pessoa a deixa suscetível a diversos problemas 

de saúde. Quando há o alimento, a má qualidade dos itens oferecidos também 

se faz presente gerando manutenção da chamada situação de Insegurança 

Alimentar e Nutricional (ISAN). A situação da alimentação registrada no sistema 

penitenciário difere do que é preconizado pelo Guia Alimentar para a 

População Brasileira, que norteia ações de alimentação e nutrição e também 

das práticas alimentares da população brasileira.13,14 

Com base no Relatório de Informações Penais de 2024, o número de 

procedimentos de saúde realizado no sistema prisional feminino foi de 550.955, 

incluindo procedimentos envolvendo a aplicação de vacinas, exames, testagem 

e consultas em geral. Alguns estabelecimentos contam com módulos de saúde 

como consultórios médicos e odontológicos, além de salas destinadas à coleta 

de material biológico para exames laboratoriais. O que poderia significar que 

parte das queixas e necessidades das pacientes conseguiria ser atendida e 

sanada dentro da própria instituição e pelos profissionais de saúde que ali 

trabalham.1 

 

2. Qualidade do atendimento ginecológico e obstétrico em presídios 

femininos brasileiros  

 

Devido às condições penitenciárias, as detentas são consideradas 

vulneráveis diante da falta de acesso a cuidados de higiene, atenção 



12 
 

ginecológica e obstétrica ineficiente, principalmente na prevenção e diagnóstico 

precoce dos cânceres de colo uterino e mama, além das infecções 

sexualmente transmissíveis (IST) e outras doenças comuns na população 

encarcerada como a tuberculose. Entre as IST, a sífilis é a doença 

transmissível mais comum nas penitenciárias femininas, com 1.171 mulheres 

acometidas, seguida pelo HIV com 935 casos.1,8 

Em relação à prevenção do câncer de colo de útero, estudo realizado 

em Pernambuco apontou desarticulação entre Atenção Básica e a unidade 

prisional, já que as mulheres não podiam sair sem escolta e nem o serviço de 

saúde se deslocava até a cadeia, daí a importância de uma estruturação 

efetiva envolvendo a rede de serviços ofertados com objetivo de assegurar 

atenção integral à saúde de mulheres privadas de liberdade. No entanto, 

justamente a condição de confinamento deveria ser considerada um fator 

facilitador no processo já que possibilita a implementação de ações 

preventivas, como o oferecimento e a realização do Teste de Papanicolaou 

para a maioria das reeducandas.15,16  

Mutirões de Saúde específicos para realização de ultrassonografia (US) 

em centros de detenção femininos são apontados como uma alternativa para 

agilização de diagnósticos precoces e tratamento em patologias como mioma, 

cisto de ovário, alteração textural de útero, nódulos mamários e Síndrome dos 

Ovários Policísticos (SOP).17  

Falhas tanto na Educação em Saúde voltadas para o autocuidado da 

população feminina encarcerada, como nos programas de prevenção do 

carcinoma de colo uterino devem alertar comunidade e governo sobre a 

necessidade urgente de implementação de novas políticas no sistema prisional 

e que incluam a realização de Papanicolaou e a testagem para HIV de forma 

rotineira. Medidas, que além de aprimorar o prognóstico dos agravos, 

melhoraria a qualidade de vida das mulheres e diminuiria custos para o 

Estado.17,18 

No ano de 2010 o Brasil assumiu um compromisso com a comunidade 

internacional no que tange às Regras das Nações Unidas para o tratamento de 

mulheres privadas de liberdade (Regras de Bangkok)19. Por meio da Resolução 
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2010/16 é proposto um novo olhar para as singularidades de gênero no 

encarceramento feminino, tanto para a execução penal, como também para a 

priorização de normas que evitem a entrada de mulheres no sistema 

carcerário. Entre as orientações contidas nesse documento destaca-se a regra 

número 5: 

 

 

“A acomodação de mulheres presas 
deverá conter instalações e 
materiais exigidos para satisfazer as 
necessidades de higiene específicas 
das mulheres, incluindo absorventes 
higiênicos gratuitos e um suprimento 
regular de água disponível para 
cuidados pessoais das mulheres e 
crianças, em particular mulheres que 
realizam tarefas na cozinha e 
mulheres gestantes, lactantes ou 
durante o período da 
menstruação”.(Bangkok.2010) 

 

 

No entanto, apesar de toda legislação, a experiência de estar grávida, 

parturiente ou puérpera em situação prisional demonstra constantes violências 

e violações de direitos e uma assistência à saúde precária que não atende às 

necessidades das mulheres. A pesquisa multicêntrica “Nascer nas Prisões” 

financiada pela Fundação Osvaldo Cruz (FIOCRUZ) e realizada em parceria 

com o Ministério da Saúde (MS) e o Departamento Penitenciário Nacional 

(DEPEN) descreveu, nos anos de 2012 a 2014, a vida da população feminina 

gestante ou que vivia com seus filhos nas prisões do Brasil, analisando 

condições e práticas relativas à atenção à gestação e ao parto durante o 

encarceramento, bem como o cuidado oferecido à mãe e ao recém-nascido 

(RN).20,21  

O resultado do inquérito apontou as precárias condições sociais das 

mães que pariram nas prisões, a péssima assistência pré-natal, o uso de 

algemas durante o trabalho de parto e parto (ato proibido por lei)22, assim como 

o relato de violência obstétrica. Alternativas ao encarceramento, como a prisão 

domiciliar (Habeas Corpus – HC143641), devem ser consideradas para 



14 
 

gestantes, especialmente para presas provisórias que, apesar de prevista na 

legislação brasileira, raramente é aplicada.20,23,24 

 

A regra 6 de Bangkok é clara quanto aos direitos das mulheres e RNs: 

 

“Nos estabelecimentos 
penitenciários para mulheres devem 
existir instalações especiais para o 
tratamento das reclusas grávidas, 
das que tenham acabado de dar à 
luz e das convalescentes. Desde 
que seja possível, devem ser 
tomadas medidas para que o parto 
tenha lugar num hospital civil. Se a 
criança nascer num estabelecimento 
penitenciário, tal fato não deve 
constar do respectivo registro de 
nascimento. Quando for permitido às 
mães reclusas conservar os filhos 
consigo, devem ser tomadas 
medidas para organizar um 
inventário dotado de pessoal 
qualificado, onde as crianças 
possam permanecer quando não 
estejam ao cuidado das 
mães.”(Bangkok.2010) 

 

 

Porém, não bastasse os obstáculos vivenciados com a 

“des(assistência)” no pré-natal, com a violência obstétrica e a sensação de 

abandono no parto, as mulheres ainda enfrentam a total ausência de ambiente 

adequado para os recém-nascidos, o que demonstra a necessidade extrema 

de uma reorganização do sistema de assistência à saúde, incluindo a 

capacitação das agentes penitenciárias sobre as boas práticas laborais, já que 

convivem com uma população vulnerável e que apresenta necessidades 

específicas.25 

 

3. Desafios para o Enfermeiro em presídios brasileiros  
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A promoção da saúde no sistema prisional brasileiro apresenta desafios 

únicos, devido à superlotação, insalubridade e condições inadequadas das 

instituições. Esses fatores não apenas dificultam a assistência à saúde, mas 

frequentemente agravam as condições dos detentos, transformando o sistema 

prisional em um problema de saúde pública. Os obstáculos enfrentados pela 

enfermagem nessas unidades podem ser agrupados em três categorias 

principais: limitações de infraestrutura (como celas sem ventilação), 

saneamento precário e falta de consultórios equipados, o que dificulta inclusive 

a prestação de cuidados básicos e ampliam os riscos de transmissão de 

doenças infectocontagiosas.26 

Há também os problemas organizacionais, que incluem o número 

reduzido de profissionais, a ausência de protocolos padronizados, o excesso 

de medicalização e a sobrecarga de trabalho. Esses fatores obrigam os 

enfermeiros a improvisarem na assistência, comprometendo a qualidade do 

cuidado e expondo-os a conflitos éticos e emocionais.  As relações 

interpessoais, frequentemente conflituosas entre a equipe de enfermagem e os 

agentes de segurança, afetam negativamente tanto a autonomia profissional 

quanto a qualidade da assistência prestada.27  

Esforços para programar ações de promoção da saúde, como 

campanhas de vacinação e controle de doenças transmissíveis, incluindo HIV e 

tuberculose são relatados, no entanto, essas iniciativas ainda são insuficientes 

para atender à alta demanda dos presídios. Com frequência, a enfermagem se 

vê sobrecarregada com práticas curativas em detrimento de ações preventivas 

e educativas.26 

A promoção da saúde e o fortalecimento da atenção básica dentro das 

unidades prisionais inclui a capacitação de profissionais, a criação de políticas 

integradas entre saúde e segurança e o aumento de investimentos em 

infraestrutura. Essas mudanças poderiam não apenas melhorar a qualidade do 

cuidado, mas também reduzir os custos para o sistema público de saúde.6,27 

Superar essas barreiras requer investimento em planejamento 

estratégico, capacitação e infraestrutura, garantindo o cumprimento do direito à 

saúde e previsto pela Constituição Federal. Um olhar humanizado e integral é 
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essencial para promover a ressocialização e a dignidade dos detentos, 

reforçando o papel da saúde como um direito fundamental. O enfermeiro tem o 

compromisso ético de prestar cuidados em saúde, sem qualquer discriminação 

de sua parte. Contudo, pode ser julgado quando realiza seu trabalho em prol 

de pessoas que foram condenadas por praticarem crimes graves. “Em 

unidades de restrição de liberdade, há algo assustador, que a sociedade refuta, 

dificultando processos socializatórios”.6,27,28 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A principal estratégia do Brasil para combater a criminalidade ainda é a 

política punitiva, onde o encarceramento em massa com sérias deficiências e 

falhas, dificilmente promove a reintegração ao convívio social de milhares de 

homens e mulheres que acabam tendo saúde e dignidade negligenciadas. 

Apesar de recomendações internacionais, normas e leis que tratam 

especificamente dos cuidados voltados às mulheres privadas de liberdade, o 

cumprimento dessas resoluções na prática é limitado e precário.  

O enfermeiro desempenha papel indispensável para o êxito da 

assistência humanizada, ressocialização e dignidade dessas mulheres, já que 

atua como linha de frente e pode criar vínculos que facilitem não só o relato de 

queixas, mas também a Educação em Saúde e o autocuidado.  

Porém, para que melhorias sejam efetivadas há a necessidade de 

comprometimento maior do Estado, investimentos em infraestrutura e uma 

formação profissional do enfermeiro voltada para a condução ética de questões 

cotidianas que o permita ter autonomia no direcionamento de seus cuidados de 

saúde voltados à mulher em todo o seu ciclo de vida, incluindo o gravídico e 

puerperal. 

Agendas acadêmicas voltadas para a promoção da saúde à população 

feminina encarcerada, com estágios supervisionados em instituições prisionais 

deveriam ser realidade no Brasil o que beneficiaria acadêmicos, mulheres e 

comunidade, fomentando o verdadeiro sentido da universidade: o saber em 

prol do bem coletivo. 
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